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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : HIAGO ACRISIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : KARIME ELIAS TRINDADE DA SILVA - SP140928

FABIO ANDRE FRUTUOSO - SP151621

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA  COM  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.
INCOMPATIBILIDADE,  COMO  REGRA.  AUSÊNCIA  DE
EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento ao
recurso em habeas corpus para revogar a prisão preventiva imposta ao agravado.
2.  Fato relevante.  Sentença condenatória  que fixou o regime inicial  semiaberto  e  manteve a
prisão preventiva, determinando a transferência para estabelecimento compatível.
3.  As  razões  do  agravante.  Alegação  de  presença  dos  requisitos  autorizadores  da  prisão
preventiva  (CPP,  art.  312),  de  inexistência  de  constrangimento  ilegal  na  compatibilização da
custódia  com o  regime  semiaberto  e  de  necessidade  de  resposta  estatal  antes  do  retorno  ao
convívio social.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a fixação do regime inicial semiaberto na sentença
condenatória afasta, como regra, a possibilidade de manutenção da prisão preventiva; e (ii) saber
se é juridicamente possível compatibilizar a custódia cautelar ao regime semiaberto sem incorrer
em execução antecipada de pena.

III. Razões de decidir
5.  O  entendimento  consolidado  afasta,  como  regra,  a  prisão  preventiva  quando  fixado,  na
sentença condenatória, regime prisional diverso do fechado, admitindo-se exceções apenas em
hipóteses excepcionais, com respeito à proporcionalidade.
6.  No caso, a fundamentação utilizada na sentença não evidencia circunstâncias excepcionais
aptas a demonstrar a imprescindibilidade da medida cautelar.
7.  A  tentativa  de  compatibilizar  a  prisão  cautelar  com o  regime  fixado  na  condenação  não
encontra previsão legal e implica execução antecipada da pena, sendo juridicamente inadequada.
8.  Diante da ausência de excepcionalidade no caso concreto, deve ser permitido ao recorrente
aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 
1. A fixação do regime inicial semiaberto na sentença condenatória afasta, como regra, a prisão
preventiva, exigindo-se excepcionalidade concreta e proporcional para sua manutenção.
2. A compatibilização da prisão cautelar ao regime prisional diverso do fechado não é admitida,
por ausência de previsão legal e por importar execução antecipada da pena.
3.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  na  sentença  demanda  fundamentação  específica,  nos
termos do art. 387, § 1º, do CPP, não se satisfazendo com alegações genéricas de garantia da
ordem pública.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, § 1º; CPP, art. 312
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 176.846/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023; AgRg no
HC n. 808.994/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023,

DJe de 17/5/2023;  STF, AgRg no HC 197797, Rel.  Ministro Roberto Barroso, Rel.  p/  acórdão

Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe de 15/6/2021; HC 221936 AgR, Relator Ministro

NUNES MARQUES, Relator p/ Acórdão Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em
27/03/2023, DJe  de  20/4/2023;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  825.837/MG,  relator  Ministro  REYNALDO
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023; STF, AgRg no HC n.
223.529, relator Ministro EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 13/4/2023, DJe de
20/4/2023;  AgR no HC 208123,  Relator  Ministro  NUNES MARQUES,  Relator  p/  Acórdão Ministro
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 19/06/2023, Dje de 26/7/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 RECURSO EM . HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA

CONDENATÓRIA COM REGIME INICIAL SEMIABERTO.
INCOMPATIBILIDADE, COMO REGRA. AUSÊNCIA DE
EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento aoO recurso
recurso em para revogar a prisão preventiva imposta ao agravado. habeas corpus 

2. . Sentença condenatória que fixou o regime inicial semiaberto e manteve aFato relevante
prisão preventiva, determinando a transferência para estabelecimento compatível.

3. . Alegação de presença dos requisitos autorizadores da prisãoAs razões do agravante
preventiva (CPP, , de inexistência de constrangimento ilegal na compatibilização da art. 312)
custódia com o regime semiaberto e de necessidade de resposta estatal antes do retorno ao
convívio social.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a fixação do regime inicial semiaberto na sentença
condenatória afasta, como regra, a possibilidade de manutenção da prisão preventiva; e (ii) saber
se é juridicamente possível compatibilizar a custódia cautelar ao regime semiaberto sem incorrer
em execução antecipada de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O entendimento consolidado afasta, como regra, a prisão preventiva quando fixado, na
sentença condenatória, regime prisional diverso do fechado, admitindo-se exceções apenas em
hipóteses excepcionais, com respeito à proporcionalidade.

6. No caso, a fundamentação utilizada na sentença não evidencia circunstâncias excepcionais
aptas a demonstrar a imprescindibilidade da medida cautelar.

7. A tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime fixado na condenação não
encontra previsão legal e implica execução antecipada da pena, sendo juridicamente inadequada.

8. Diante da ausência de excepcionalidade no caso concreto, deve ser permitido ao recorrente
aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A fixação do regime inicial semiaberto na sentença condenatória afasta, como regra, a prisão
preventiva, exigindo-se excepcionalidade concreta e proporcional para sua manutenção.

2. A compatibilização da prisão cautelar ao regime prisional diverso do fechado não é admitida,
por ausência de previsão legal e por importar execução antecipada da pena.

3. A manutenção da prisão preventiva na sentença demanda fundamentação específica, nos
termos do  § 1º, do CPP, não se satisfazendo com alegações genéricas de garantia da art. 387,
ordem pública.

Dispositivos relevantes citados: CPP,  § 1º; CPP, art. 387,  art. 312

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato176.846/SC,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de   29/5/2023,  1/6/2023; AgRg no
HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em808.994/BA,  15/5/2023,
DJe de  STF,  17/5/2023; AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão
Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe de   15/6/2021; HC 221936 AgR, Relator Ministro
NUNES MARQUES, Relator p/ Acórdão Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em

 DJe de  STJ, 27/03/2023,  20/4/2023; AgRg no HC n.  relator Ministro REYNALDO825.837/MG,
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em  DJe de  STF,  22/8/2023,  28/8/2023; AgRg no HC n.
223.529, relator Ministro EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em  DJe de   13/4/2023,  20/4/2023;
AgR no HC 208123, Relator Ministro NUNES MARQUES, Relator p/ Acórdão Ministro GILMAR
MENDES, Segunda Turma, julgado em  Dje de 19/06/2023,  26/7/2023.

 

RELATÓRIO
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 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
 contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual deiESTADO DE SÃO PAULO

provimento ao recurso para revogar a prisão preventiva imposta ao ora agravado.

O agravante sustenta que:  "a concessão de liberdade provisória em crimes a)
cercados por certas circunstâncias, como no caso do recorrente, desprestigia não só a Justiça,
como todo aparelhamento repressivo estatal, já que se espera, no mínimo, uma prévia resposta
do Estado, antes do seu retorno ao convívio social" (e-STJ, fl. 85);  "a prisão do recorrente está b)
fundamentada em elementos concretos que demonstram a satisfação dos requisitos do  do art. 312
Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública" (e-STJ, fl. 86); c)
"o recolhimento do paciente em estabelecimento compatível com o regime prisional imposto na
sentença não caracteriza o alegado constrangimento ilegal" (e-STJ, 88).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Isso porque, conforme preconiza o  § 1º, do CPP, o magistrado, ao proferir art. 387,
sentença condenatória, decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar.

No caso dos autos, o ora agravante teve a prisão preventiva mantida quando
da prolação da sentença, nos termos seguintes:

 
"REVOGO as medidas protetivas de urgência deferidas nos autos nº 1500291-
15.2025.8.26.0368, ante a manifestação expressa da vítima em audiência, no sentido
de não mais desejar a manutenção de tais medidas.
[...]
Mantenho a prisão preventiva do réu. Contudo, diante da fixação do regime inicial
semiaberto, determino a imediata transferência do condenado para estabelecimento
penal compatível com o regime semiaberto." (e-STJ, fl. 37)

Conforme decidido, este Tribunal Superior vinha admitindo, sem exceções, a
manutenção da custódia cautelar, uma vez presentes os seus requisitos, quando da prolação
de sentença condenatória, mesmo que ela fixasse regime inicial de cumprimento da pena
diverso do fechado.

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...]. PRISÃO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA. [...]. INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME
SEMIABERTO. NÃO EVIDÊNCIA.
[...]
4. Não há necessidade de fundamentação exaustiva para a manutenção da prisão
preventiva na sentença condenatória quando o agente tenha permanecido preso
durante o trâmite da persecução penal e perdure o contexto motivador do decreto
prisional.
[...]
6. Não há incompatibilidade entre a fixação de regime semiaberto e o indeferimento
do direito de recorrer em liberdade na sentença condenatória, sendo apenas
necessária a compatibilização da custódia com o regime fixado, cabendo à defesa do
paciente requerer ao juízo competente a execução provisória da pena, adequando-se a
custódia preventiva ao regime aplicado em sentença.
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador176.846/SC,
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de 29/5/2023,  1/6/2023)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO.
NEGADO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. [...]. RÉ QUE PERMANECEU
PRESA DURANTE TODA INSTRUÇÃO. EXPEDIDA A GUIA DE EXECUÇÃO
PROVISÓRIA. ADEQUAÇÃO DO REGIME PRISIONAL. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
[...].
4. O juízo sentenciante ao negar à agravante o direito de recorrer em liberdade,
manteve a prisão ajustada ao regime inicialmente fixado na sentença, qual seja, o
semiaberto, visando acautelar a ordem pública.
[...].
6. No caso, embora a paciente tenha sido condenada a cumprir pena em regime
inicialmente semiaberto, observo que foi expedida a guia de execução provisória, não
se mostrando necessária a adequação da preventiva ao regime prisional semiaberto
fixado na sentença, uma vez que tal providência será adotada, como de praxe, pelo
Juízo da Execução.
7. Agravo regimental conhecido e improvido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta808.994/BA,
Turma, julgado em  DJe de 15/5/2023,  17/5/2023)

Todavia, esse posicionamento foi modificado, de modo que esta Quinta Turma
vem aplicando o entendimento firmado pela c. Suprema Corte, segundo o qual a "fixação do
regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe de

.15/6/2021)

Sobre o tema, ainda, o seguinte precedente:
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
INCOMPATIBILIDADE COM O REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO EM LEI. EXCEPCIONALIDADE: NÃO VERIFICADA.
1. A fixação do regime semiaberto para início do cumprimento da pena, salvo casos
excepcionais, é incompatível com a manutenção da prisão preventiva.
2. A tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de cumprimento da
pena imposta na condenação, além de não estar prevista em lei, implica chancelar o
cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao que decidido pelo Supremo
Tribunal Federal. Precedentes. 3. Agravo regimental ao qual se dá provimento, para
determinar a substituição da prisão provisória por cautelares alternativas."
(HC 221936 AgR, Relator Ministro NUNES MARQUES, Relator p/ Acórdão
Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em  DJe de 27/03/2023,
20/4/2023)

Confira-se, ademais, o seguinte julgado desta Quinta Turma, : verbis
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO EM ESTABELECIMENTO
PRISIONAL E COM EMPREGO DE ADOLESCENTES. NEGATIVA DE
AUTORIA. IMPUGNAÇÃO AO CONTEÚDO DA SENTENÇA. INOVAÇÃO EM
SEDE DE AGRAVO. NÃO CABIMENTO. CONDENAÇÃO À PENA DE
RECLUSÃO EM REGIME SEMIABERTO. ALEGAÇÃO DE
INCOMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA.
EXCEPCIONALIDADE. CABIMENTO DA CUSTÓDIA. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
4. A Suprema Corte firmou posição de que "[a] fixação do regime de cumprimento
semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe , 15/6/2021)
uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de
cumprimento da pena imposta na condenação, além de não estar prevista em lei,
implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao que
decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC 221936, Rel.
Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André Mendonça, Segunda Turma,
DJe . 20/4/2023)
5. Isso não impede, todavia, que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde
que apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da medida. Ou
seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento de que a
prisão preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal
regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de
gênero. Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda
Turma, DJE . 19/4/2023)
6. No caso, verifica-se que foram devidamente demonstradas as circunstâncias
excepcionais que evidenciam a imprescindibilidade da manutenção da prisão.
7. O Tribunal a quo ressaltou que o agravante foi condenado por exercer função de
liderança em grupo criminoso voltado para o tráfico de drogas, destacando-se os
indícios de sua periculosidade, uma vez que, além de ocupar posição de comando,
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atuaria "negociando o preço e quantidade dos entorpecentes que seriam
comercializados, incentivando a prática de atos de vandalismo contra a polícia,
aplicando punições, ordenando toque de recolher, restando constatado, ainda, que
havia o envolvimento de menores na prática delitiva". Ademais, o magistrado
apontou que, mesmo recolhido ao cárcere, "continuou a exercer suas funções, sendo
responsável por comandar o lançamento de drogas para o ambiente interno de
estabelecimento prisional".
8. Ou seja, trata-se de suposto líder de associação criminosa voltada para a prática de
tráfico ilícito de entorpecentes, com, em tese, autoridade suficiente para determinar a
instauração de "tribunal do crime" e decretar de toque de recolher na região.
Ademais, consta que nem mesmo a prisão preventiva se revelou suficiente para
impedir a prática, em tese, de novas condutas delitivas, na medida em que, de dentro
do presídio teria continuado a exercer suas funções de comando.
9. Inviável, pois, a pleiteada revogação da custódia, sendo cabível, tão somente, sua
compatibilização com o regime fixado na condenação - o que foi devidamente
providenciado pelo magistrado, que determinou a expedição das guias provisórias na
sentença.
10. Agravo desprovido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro REYNALDO SOARES DA825.837/MG,
FONSECA, Quinta Turma, julgado em  DJe de 22/8/2023,  28/8/2023)

Como se vê, a regra passou a ser a impossibilidade de manutenção da prisão
preventiva quando a sentença condenatória fixar regime inicial de cumprimento de pena
diverso do fechado. Contudo, essa sistemática comporta exceções, conforme bem delineado
no julgado supra e nos seguintes precedentes da c. Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO APTA A
MODIFICÁ-LA. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA.
FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. AGRESSIVIDADE EXTREMA. EXCEPCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento monocrático conduz
à manutenção da decisão recorrida.
2. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão
preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal regra
comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero.
Precedentes.
3. A detração do período em que o agravante esteve preso preventivamente não
impactaria, no caso, na imposição do regime prisional mais gravoso, que se fundou
na reincidência do acusado e não no quantum de pena imposto.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 223.529, relator Ministro EDSON FACHIN, Segunda Turma,
julgado em  DJe de 13/4/2023,  20/4/2023)
 
"Agravo regimental no habeas corpus. 2. Penal e Processual Penal. Incompatibilidade
entre a prisão preventiva e o regime semiaberto fixado na sentença condenatória. 3.
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Somente em casos excepcionais, desde que respeitada a proporcionalidade, admite-se
a manutenção da prisão preventiva, como em situações de reiteração delitiva ou, por
exemplo, violência de gênero. Não cabimento neste caso concreto. 4. Precedentes. 5.
Agravo regimental provido. Habeas corpus concedido para fixar o regime aberto de
cumprimento inicial da pena do agravante."
(AgR no HC 208123, Relator Ministro NUNES MARQUES, Relator p/ Acórdão
Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em  Dje de 19/06/2023,
26/7/2023)

No caso concreto, a fundamentação utilizada pela sentença não constitui caso
excepcional a justificar a necessidade da prisão preventiva, devendo ser permitido, assim, ao
agravado, então recorrente, aguardar em liberdade o trânsito em julgado de sua condenação.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 233.717 / SP

Número Registro: 2026/0082256-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15084601320258260393 23674819620258260000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HIAGO ACRISIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : KARIME ELIAS TRINDADE DA SILVA - SP140928

FABIO ANDRE FRUTUOSO - SP151621
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : HIAGO ACRISIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : KARIME ELIAS TRINDADE DA SILVA - SP140928

FABIO ANDRE FRUTUOSO - SP151621

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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